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Incidentes de Recursos Repetitivos – IRR 

TEMA JULGADO 

 

Tema n.º Questão Submetida a Julgamento Processo Paradigma 

 
 
 
 
 

02  

A definição do sábado como dia de repouso 

semanal remunerado, por norma coletiva da 

categoria dos bancários, mesmo que apenas 

para fins de reflexos das horas extras 

habituais, acarreta alteração no divisor 

utilizado para cálculo das horas 

extraordinárias, nos termos da Súmula nº 124 

deste Tribunal? 

 
 
 
 
 

IRR-849-83.2013.5.03.0138 

 
 
 

 
11 

Definir se o Programa denominado 'Política de 

Orientação para Melhoria', instituído pela 

WMS Supermercados do Brasil Ltda., abrange 

todas as hipóteses de dispensa e quais os 

efeitos decorrentes da não observância dos 

procedimentos nele previstos. 

 
 
 

 
1086-51.2012.5.15.0031 

 
 
 
 
 

 
13 

Levando-se em conta os antecedentes à 

negociação coletiva que instituiu a RMNR, os 

teores das normas coletivas que a contêm e a 

forma de apuração do título, a parcela 

'Complementação da RMNR' considera, exclui 

ou inclui e poderia considerar, excluir ou incluir, 

para os trabalhadores que os merecem, os 

adicionais previstos na Constituição e em Lei 

ou convencionais e contratuais? 

 
 
 
 
 

 
21900-13.2011.5.21.0012 

 

 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO 

DIVISÃO DE COORDENAÇÃO JUDICIARIA, RECURSOS E PRECEDENTES 

https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR002+%282%29.pdf/b6853f00-f668-5968-a78b-953a4ee8ad3d?t=1727132870164
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=849&digitoTst=83&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribunalTst=03&varaTst=0138&submit=Consultar
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR011%2B%283%29.pdf/39d9a6f3-1666-ad2e-c2c1-41087ba03419?t=1727458666663
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=872&digitoTst=26&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0012&submit=Consultar
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=872&digitoTst=26&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0012&submit=Consultar
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=872&digitoTst=26&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0012&submit=Consultar
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR013%2B%283%29.pdf/9b5acf13-4bfc-f3d4-2dc2-0f79a45d0fd1?t=1727387901362
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=21900&digitoTst=13&anoTst=2011&orgaoTst=5&tribunalTst=21&varaTst=0012&submit=Consultar
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19 

Ainda que descaracterizado com efeitos 

retroativos o acordo de compensação, em 

relação às horas que ultrapassem a jornada 

normal diária até o limite de 44 horas 

semanais, incide apenas o adicional de horas 

extraordinárias, pois essas horas já foram 

remuneradas mediante o pagamento de 

salário. 

 
 
 
 

 
898-16.2013.5.09.0028 

 
 
 
 
 

 
21 

Há direito público subjetivo à concessão de 

gratuidade de justiça à parte que, percebendo 

salário igual ou superior a 40% do limite 

máximo dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social, declara pobreza e não 

comprova a sua hipossuficiência no processo? 

Se não, em quais circunstâncias e sob quais 

parâmetros a hipossuficiência podem ser 

comprovada nos autos? 

 
 
 
 
 

 
227-83.2020.5.09.0084 

 
 
 

 
23 

Quanto aos direitos laborais decorrentes de lei 

e pagos no curso do contrato de trabalho, 

remanesce a obrigação de sua observância ou 

pagamento nesses contratos em curso, no 

período posterior à entrada em vigor de lei 

que os suprime/altera? 

 
 
 

 
528-80.2018.5.14.0004 

 
 
 
 
 

50 

O pagamento de horas in itinere, conforme 

art. 58, § 2º, da CLT, interpretado pela Súmula 

nº 90 do TST, é compatível com o 

fornecimento obrigatório de transporte 

gratuito para o local do trabalho, na forma do 

art. 3º, IV, da Lei nº 5.811, de 11.10.1972 

(Petroleiros), para os empregados 

enquadrados no art. 1º da referida lei? 

 
 
 
 
 

0001101-51.2015.5.05.0012 

https://www.tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR019.pdf/a70b1e9d-505f-e244-35c2-dcb9a60cfc60?t=1737581350383
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=897&digitoTst=16&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0028&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=897&digitoTst=16&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0028&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=897&digitoTst=16&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0028&submit=Consultar
https://www.tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR021.pdf/7cb57f6d-15f3-f314-cbdf-d21cff45fffd?t=1737582159720
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=277&digitoTst=83&anoTst=2020&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0084&consulta=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=277&digitoTst=83&anoTst=2020&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0084&consulta=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=277&digitoTst=83&anoTst=2020&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0084&consulta=Consultar
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR023%2B%283%29.pdf/a22517f6-925a-4ea2-11c0-b29364d8daa4?t=1732657338385
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=528&digitoTst=80&anoTst=2018&orgaoTst=5&tribunalTst=14&varaTst=0004&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=528&digitoTst=80&anoTst=2018&orgaoTst=5&tribunalTst=14&varaTst=0004&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=528&digitoTst=80&anoTst=2018&orgaoTst=5&tribunalTst=14&varaTst=0004&submit=Consultar
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR050.pdf/37b88366-9b18-84d4-592d-46b2b92272ca?t=1741717841726
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0001101-51.2015.5.05.0012/3#137f237
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51 

O direito ao intervalo de 10 minutos a cada 50 

minutos trabalhados ao caixa bancário da 

Caixa Econômica Federal, previsto em norma 

coletiva ou norma interna, é devido ainda que 

a atividade de digitação seja intercalada ou 

paralela a outra função, independentemente 

se praticada de forma preponderante e/ou 

exclusiva? 

 
 
 
 
 

0016607-89.2023.5.16.0009 

 
 
 

52 

: É devida a multa do artigo 477, § 8º, da CLT 

quando reconhecida em juízo a rescisão 

indireta do contrato de trabalho (CLT, art. 

483)? 

 
 
 

0000367-98.2023.5.17.0008 

 
 
 
 

53 

A jornada de seis horas assegurada ao ”cargo 

em comissão de gerência”, prevista em 

normativo interno da Caixa Econômica 

Federal (PCS de 1989), é aplicável ao gerente-

geral de agência? 

 
 
 
 

0000375-02.2020.5.09.0009 

 
 
 
 

54 

A ausência de disponibilização pelo 

empregador de instalações sanitárias 

apropriadas e de local adequado para 

refeições a empregado que exerce a atividade 

externa de limpeza e conservação de áreas 

públicas causa danos morais? 

 
 
 
 

0011023-69.2023.5.18.0014 

 
 
 
 
 

55 

A validade do ato de demissão, a pedido da 

empregada gestante, detentora da 

estabilidade provisória prevista no artigo 10, 

inciso II, alínea “b”, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT), está 

condicionada à assistência sindical ou da 

autoridade local competente, nos termos do 

artigo 500 da CLT? 

 
 
 
 
 
 

0000427-27.2024.5.12.0024 

https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR051+%282%29.pdf/3186abc3-9262-4251-9480-2697da239796?t=1741718095491
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0016607-89.2023.5.16.0009/3#3c8b586
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR052.pdf/6a1f6f20-80d1-e375-592d-8690b4c7dcb2?t=1741718510192
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000367-98.2023.5.17.0008/3#170f6f1
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR053.pdf/2a766b96-267f-f790-13d1-85b367bb79f5?t=1741712327956
https://pje.tst.jus.br/pjekz/processo/453888/detalhe
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR054.pdf/5e29570d-a507-3fc2-3603-172e335d10eb?t=1741713264615
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0011023-69.2023.5.18.0014/3#bca97fe
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR055.pdf/c747089e-5194-1d71-b1a6-7fa51554c686?t=1741713462187
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/captcha/detalhe-processo/0000427-27.2024.5.12.0024/3
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56 

A comercialização de produtos de outras 

empresas do grupo econômico do banco é 

compatível com o rol de atribuições do 

bancário, sendo devido o pagamento de 

comissões pela venda de produtos quando 

não houver ajuste para essa finalidade? 

 
 
 
 
 
        0000401-44.2023.5.22.0005 

 
 
 
 

57 

As despesas com juros e demais encargos 

financeiros sobre as vendas a prazo são 

dedutíveis das comissões devidas ao 

empregado, ou integram a base de cálculo das 

comissões, salvo ajuste em sentido contrário? 

 
 
 
 
       0011255-97.2021.5.03.0037 

 
 
 
 

58 

A realização de revista meramente visual nos 

pertences dos empregados, ainda que 

realizada de forma impessoal, geral e sem 

contato físico nem exposição do empregado a 

situação humilhante e vexatória, configura ato 

ilícito a ensejar, por si só, a compensação por 

dano moral? 

 
 
 
 

0020444-44.2022.5.04.0811 

 
 
 
 
  59 

O contrato de transporte de cargas se 

enquadra como terceirização de serviços, 

prevista na Súmula nº 331 do TST e enseja a 

responsabilização subsidiária da parte 

contratante? 

 
 
 
 
       0025331-72.2023.5.24.0005 

    
 
 

60 

A ausência de anotação da Carteira de 

Trabalho do empregado, por si só, é suficiente 

para configuração de dano moral? 

 
 
 
       0020084-82.2022.5.04.0141 

 
 
 
 

61 

A submissão de empregado não especializado 

em segurança a transporte de valores acarreta 

exposição ilícita a alto grau de risco e enseja a 

responsabilização por dano moral, 

independentemente de prova do abalo 

emocional sofrido e da atividade econômica 

empresarial exercida? 

 
 
 
 
       0011574-55.2023.5.18.0012 

https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR056.pdf/fdcf8e3c-7347-eb04-17d2-2c69c29d484f?t=1741713625757
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/captcha/detalhe-processo/0000401-44.2023.5.22.0005/3
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR057.pdf/6abbd6cb-4af8-929e-e9d6-3462174298fc?t=1741713801507
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0011255-97.2021.5.03.0037/3#76fb5cf
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR058.pdf/7a97d8a7-ba70-b760-91b2-9b80afee91a5?t=1741713952680
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0020444-44.2022.5.04.0811/3#e76ecb2
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR059.pdf/cefa3750-a12f-435d-bc74-759e21078caa?t=1741714331732
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0025331-72.2023.5.24.0005/3
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR060.pdf/ce892759-f6c7-3511-7612-20bf7934c9b1?t=1741714646166
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/captcha/detalhe-processo/0020084-82.2022.5.04.0141/3
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR061.pdf/0e5f834e-accb-b0f3-b362-03c2cf889fb1?t=1741714842236
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/captcha/detalhe-processo/0011574-55.2023.5.18.0012/3
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62 

A reversão judicial da dispensa por justa causa 

em razão de alegação infundada ou não 

provada de ato de improbidade causa ao 

empregado danos morais in re ipsa, 

determinando a condenação do empregador 

ao pagamento de indenização por danos 

morais? 

 
 
 
 
 
      0000761-75.2023.5.05.0611 

 
 
 

63 

São devidas horas extras pela inobservância 

do intervalo previsto no art. 384 da CLT, 

independentemente do tempo de 

sobrejornada? 

 
 
 
     00000038-03.2022.5.09.0022 

 
 
 
 
 

64 

Configura cerceamento de defesa o 

indeferimento de adiamento da audiência de 

instrução quando a parte, intimada 

previamente para apresentar rol de 

testemunhas, não faz o arrolamento nem leva 

as testemunhas espontaneamente à 

audiência? 

 

 
 
 
 
 
       0000444-07.2023.5.17.0009 

 
 
 

65 

A inadimplência ou o cancelamento da 

compra pelo cliente autoriza o empregador a 

estornar as comissões do empregado? 

 
 
 
       0011110-03.2023.5.03.0027 

 
 

66 

As funções de motorista profissional e de 

cobrador devem ser incluídas na base de 

cálculo da cota de aprendizes? 

 
 
      1001634-27.2019.5.02.0435 

 
 
 

67 

O ônus da prova quanto ao cumprimento dos 

requisitos necessários para a concessão de 

promoções por antiguidade é da parte 

reclamante ou da parte reclamada? 

 

 
 
 
      0001095-48.2023.5.06.0008 

 
 
 
 

68 

Nos casos em que o empregado ajuíza 

reclamação trabalhista pretendendo a 

percepção de parcelas relativas ao FGTS e à 

respectiva multa, os valores podem ser pagos 

diretamente ao trabalhador ou devem ser 

 
 
 
 
      0000003-65.2023.5.05.0201 

https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR062.pdf/9923f1a3-58b8-931e-0bff-1f93413add6b?t=1741715039747
https://pje.tst.jus.br/pjekz/processo/453895/detalhe
http://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR063.pdf/b1932383-ee90-0c7f-4f19-5b20203ff6fe?t=1741715491267
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/captcha/detalhe-processo/0000038-03.2022.5.09.0022/3
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR064.pdf/ece59901-e223-e95e-52bd-38e2ff41970d?t=1741715717389
https://pje.tst.jus.br/pjekz/processo/439323/detalhe
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR065.pdf/c0681ff3-8a43-a6f6-4a82-1f09191da82b?t=1741715925985
https://pje.tst.jus.br/pjekz/processo/450275/detalhe
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR066.pdf/8f4dcb95-a8a1-e5d7-c396-5c203c96ac36?t=1741716232349
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/1001634-27.2019.5.02.0435/3
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR067.pdf/6a71357f-4e65-08a6-aa8e-6b42aa8e4681?t=1741716374507
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/captcha/detalhe-processo/0001095-48.2023.5.06.0008/3
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR068.pdf/52633bf3-8a6c-0da8-fdfa-99107ebc59bd?t=1741716491901
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/captcha/detalhe-processo/0000003-65.2023.5.05.0201/3
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necessariamente depositados em conta 

vinculada junto ao órgão gestor? 

 
 
 

69 

A função comissionada técnica 

(FCT/FCA/GFE), parcela paga habitualmente 

aos empregados do SERPRO, deve repercutir 

sobre anuênios e adicional de qualificação? 

 

 
 
 
      0000756-63.2023.5.10.0013 

 
 
 
 
 

70 

O descumprimento da obrigação contratual 

de recolhimento dos depósitos de FGTS, seja 

pela ausência ou pela irregularidade, 

configura falta grave suficiente para 

caracterização da rescisão indireta do 

contrato de trabalho, mesmo se não houver a 

imediatidade? 

 

 
 
 
 
 
      1000063-90.2024.5.02.0032 

https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR069.pdf/2864e169-dac2-6f3f-cc08-1254c393b3f0?t=1741716671524
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000756-63.2023.5.10.0013/3
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR070.pdf/ceb6faf2-0893-b2ae-39ed-74340f5764d8?t=1741716820226
https://pje.tst.jus.br/pjekz/processo/443362/detalhe

